PARECER Nº 2091, DE 2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre o Projeto de Lei nº. 297, de 2005

      Na qualidade de relatora designada para exarar parecer da Comissão de Promoção Social, ratifico a manifestação de fls. 09 e 10, que conclui favoravelmente pela aprovação do Projeto de Lei nº. 297 de 2005.

a) Ana do Carmo - Relatora

Manifestação a que se refere a Relatora

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe obriga as instituições bancárias, no âmbito do Estado, a retirar e devolver documentos bancários, na casa de seus clientes impossibilitados fisicamente de comparecerem às agências, sem quaisquer cobranças pela prestação desses serviços.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 68.ª a 72.ª Sessões Ordinárias (de 19/5 a 25/5/05), não recebendo emendas ou substitutivos. 

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 9° do artigo 31 do citado regimento.

Ao fazê-lo, ficamos convencidos de que as instituições bancárias têm não só condições como também o dever de atender adequadamente seus clientes. No caso de idosos e portadores de deficiências físicas, que merecem proteção especial, entendemos que, por auferirem lucros fabulosos às suas custas, essas instituições não podem submetê-los a condições extenuantes, especialmente às longas filas (mesmo nos caixas para atendimento preferencial).

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 297, de 2005.

a) Afonso Lobato

